
Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Permanente de

Direito Penal do Instituto dos Advogados Brasileiros - Dr. Márcio

Gaspar Barandier

Referência - Parecer acerca do tópico IX da Proposta de

ANTEPROJETO DE LEI apresentado pelo Excelentíssimo

Ministro da Justiça Sérgio Moro, em fev. de 2019, que propõe

medida para permitir o uso de bens apreendidos pelos órgãos de

segurança pública, por meio da alteração de artigos do Código de

Processo Penal.

Ementa: Projeto de Lei Antecrime. Anteprojeto de Lei do

Ministério da Justiça. Uso de bens apreendidos pelos órgãos de

segurançâ pública.

Parecer acerca do tópico IX da Proposta de ANTEPROJETO

DE LEI apresentado pelo Ministro da Justiça Sérgio Moro, em fev. de

2019, que propõe medida para permitir o uso de bens apreendidos

pelos órgãos de segurança pública, por meio da inclusão do

dispositivo 133-A no Código de Processo Penal, conforme transcrito
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A discussão acerca do uso de bens apreendidos tem sido intensa

nos últimos anos: de um lado temos bens e propriedades que perdem

valor ou deterioram durante o curso dos processos, de outro, os

princípios da presunção de inocência e do devido processo legal que

devem ser observados sempre de forma criteriosa para não causar

nenhum dano irreversível ao réu. O grande desafio imposto ao

judiciário é o de encontrar mecanismos processuais que garantam a

preservação do valor do bem apreendido até o desfecho do processo

penal, tentando diminuir as perdas patrimoniais, tanto para União

quanto para o réu.

"Art. 133-A. Ojuiz poderá autorizar, constatado o interesse
público, a utilizaçdo de bem sequestrado, apreendido ou
sujeito a qualquer medida assecuratória pelos órgãos de
segurança pública previstos no art. 144 da Constituição
Federal para uso exclusivo em atividades de prevençdo e

repressdo a infrações penais.

§ lo O órgão de seguranÇa pública participante das ações
de investigação ou repressão da infração penal que ensejou
a constríção do bem terá prioridade.

§ 2o Fora das hipóteses anteriores, demonstrado o interesse
público, o juiz poderá autorizar o uso do bem pelos demais
órgãos públicos.

§ 3o Tratando-se de veículo, embarcação olt aeronave, o
juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao órgão de
registro e controle a expedição de certificado provisório de

registro e licencíamento em favor do órgão público
beneficiário, o qual estará isento do pagamento de multas,
encargos e tribuÍos anteriores.

§ 4o Transitada em julgado a sentença penal condenatória
com a decretação de perdimento dos bens, ressalvado o
díreito do lesado ou terceiro de boa-fe, o juiz poderá
determinar a transferêncía definitiva da propriedade ao
órgdo público beneficiário ao qual foi custodiado na forma
prevista nesta Seção. " Q{R)
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Um instifuto jurídico que já permite a redução de perdas é o da

Alienação Antecipadar. Para preservar o valor do bem sob constrição,

o juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou por

solicitação da parte interessada, determina que ele seja alienado, ainda

durante o curso do processo. O valor resultante fica em depósito até o

trânsito em julgado da ação penal, momento no qual ou é devolvido ao

proprietário ou incorporado a União. Na hipótese de condenação o

valor do bem ao final do processo se reverte aos cofres da União, e

passa a integrar o orçamento público. Esta é uma medida excepcional,

que permite ao réu questionar a legalidade e tentar salvar a sua

propriedade, mediante petição autônoma, autuada em apartado e com

tramitação em separado em relação ao processo principal.

O Anteprojeto apresentado pelo Ministro da Justiça propõe uma

célere incorporação dos bens apreendidos e sequestrados aos órgãos

de segurança pública para uso em atividades de prevenção e repressão

a infrações penais. Assim, os órgãos de segurança, a saber: a polícia

federal, a polícia rodoviária federal, a polícia ferroviária federal, as

polícias civis, as polícias militares e os corpos de bombeiros militares

receberiam estes bens, o que na prática conhguraria aporte de

recursos, sem atender aos critérios exigidos à administração pública e

fora do orçamento anual determinado pelo Poder Executivo. Na

1 O Instituto da Alienação Antecipada çstá previsto na Lei n.' I 1.343/2006 em seu Art. 4' "Á alíenação

antecipada para preservaÇão de valor de behs sob constrição §erá decretada pelo iuiz, de oJicio' a

requeimento do Minístétio Público ou pol solicildção da patte ínteressada, mediqnle petiÇão aulôhoma,

que sera autuada em aparlado e cujos aulos terõo tramiíaÇão em sepotado em relaçdo ao proce§so

principal".
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prâtica teríamos um desvio de função do judiciário, e uma violação ao

princípio da separação de poderes.

O Anteprojeto sob comento surpreendeu a Comunidade Jurídica,

pois não foi fruto de um amplo debate com Juristas e Operadores do

Direito. Em um momento político delicado do país, no qual o Ministro

da Economia propõe alteração das vinculações orçamentárias

constitucionais, sob o argumento de que a desvinculação implicaria na

flexibilização orçamentária e hscal que daria autonomia de gestão aos

membros do pacto federativo, mas que tem como resultado prático a

desobrigação de obedecer aos gastos mínimos com Educação e Saúde,

a proposta do Ministro da Justiça banaliza a utilização dos bens

apreendidos e os incorpora automaticamente aos orgãos de seguranga,

sem passar pelas discussões políticas sobre as prioridades na

destinação dos recursos púb1icos.

Atribuir ao juiz singular a declaração do "interesse público",

critério absolutamente subjetivo e discricionário, é um claro desvio de

função, pois é uma prerrogativa do executivo o poder de decidir sobre

a distribuição do orçamento. A Lei de Diretrizes Orçamentárias é o

instrumento constitucional de planejamento público das ações que

serão realizadas nos exercícios, por meio dela o poder executivo

decide as prioridades financeiras do Estado, cabe ao poder judiciário

apenas de modo muito extraordinário decidir sobre o interesse

público, pois não é revestido de legitimidade de representação

popular. O uso indiscriminado de bens apreendidos por antecipação

colide frontalmente com os princípios e garantias constitucionais.
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Além disso, afronta as prerrogativas orçamentárias do Poder

Executivo e promove um benefício desproporcional aos órgãos de

segurança, que com o suporte dojudiciário, passariam a acrescer o seu

orçamento, a partir do próprio desempenho. Esta atribuição fará com

que, na prática, a medida seja amplamente utilizada, violando o direito

de propriedade do réu e o princípio constitucional da presunção de

inocência. Desta forma, teríamos uma verdadeira subversão da

organização do Estado, pois a União passaria a dividir uma

prerrogativa do executivo com umjuiz singular.

O uso de bens apreendidos, sequestrados ou sujeitos a medidas

assecuratórias já tem previsão em nosso ordenamento, mas como uma

medida absolutamente excepcional. A Lei no 11.3431062 @ei de

'Att. 62. Os veículos, embarcações, oeroncves e quaisquer oulros meio§ de trafisporte, os maquínárío§'

utensílios, instrumentos e objetos de qualquer nalurez.t, utílízados pqr.t q prálica dos crimes definidos

nesta Lei, após a sua regular apreensão, fcardo sob cuslódia d.t qutoridacle de polícia judíciária,

excetuqdqs qs armas, que serão recolhidas naforma de legislação específca

§ 1o Comprovado o iníeresse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste qrtigo, q

autoridade de policía judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilídade e com o objetivo de sua

conservqção, mediqnle aulorizqção judicial, ouvído o Mini§tério Público

§ 20 Feita d apreensão a que se refere o cqput deste artigo, e tendo rccaído sobre dínheiro ou cheques

imitidos como ordem cle pagamento, a autorídade de polícía judíciaria que presidir o ínquéríto deverá,

de imediato, requerer ao juizo competenle q iníimação do Ministério Público.

§ 3o Inrímado, o Minislélio Público deverá requerer ao juízo, em corqter cautelor, q conversão do

nuuerario apreendido em moeda nacional, se for o ca§o, .1 compefisação dos cheques emitidos apó§ q

instrução do inquérito, com cópias outêntícas dos respectivos títulos, e o depósíto dqs correspondentes

quqntias em conta judicial, juntando-se ao§ .rutos o rccibo.

§ 4o Ápós a inst.ruração da competente ação penal, o Mi istério Público' mediante petíção qutônoma,

requerirti ao juízo competeníe que, em caráter cautelar, proceda à alienaçdo dos bens apreendidos,

exietuatlos aqueles que a União, por intermédio da Senqd, índicar pqrq serem colocados sob uso e

custóclía d.l qutoridade de políciajudiciária, de órgdos de inteligêncíq ou mililüeq em'olvidos nas ações

de prevenção ao uso in(levido de droga§ e opelações de repressão à produção não autorizada e qo

trafco ilícito de drogas, exclusivqmente no interesse dessas atívidqdes

§ 5o Etcluídos os bens que se houver indicado para osfins preristos no § 1o desle artígo, o fequerimenlo

àe alienação deyerd conter a relação de lodos os demaís bens apreendidos, com a descriçõo e a
especificação de cada um deles, e informações sobre quem os tem soh custódia e o local onde se

"i"oitror. § 60 Requerida a qlienação dos bens, a rcspectiya petição sera auluada em apartddo, cuios

autos terão tranil.lção autônoma em relação aos da ação penal principal.

§ 70 Autuado o requerifiento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verirtcqclq d presença

de nexo de ínstrumentalidade entre o delito e os objetos ulilizados parq a sua pralica e risco de perda de

valor econômico pelo decurso do tempo, deíerminard a avalíação dos bens relacionados, cientiJicará a

Senad e intitidra a Ltnião, o Minístério Público e o interessado, esle, se Íor o caso, por edital com prazo

de 5 (cinco) dids.

'«T,

i( ut li



tí
-lo
0

Drogas) foi a primeira a autorizar a entrega de bens para uso da

polícia judiciária ou outra repartição pública e a promover a alienação

antecipada. Em 2010, o CNJ editou a Recomendação no 303,

estendendo a aplicação da alienação prevista nesta lei para crimes de

outra nafureza, com a finalidade de evitar a depreciação dos bens pela

falta de manutenção e ausência de condições de depósito que

viabilizassem sua preservação durante o curso do processo. Nos

crimes de lavagem de dinheiro definidos pela Lei no 9.6731984, a

§ 80 Feita a a'raliaçAo e dirimidas evenluois divergênÇias sobre o respectívo laudo, o juiz, por senÍença,

homologará o valor qtribuído aos bens e determinará sejam alienados eu leílão.

§ 9o Realízado o leilão, permanecerá deposítqd.t em conta judicial q quqntia apurqda, até o final da

ação penql respectiva, quando sera transferida ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3o

deste aríígo.

§ 10, Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as deÇisões proÍeridas no curso do

procedimento prev is lo neste artigo.

§ 11, Quanto aos bens indícados na forma do § 1o deste artigo, recaindo q autorização sobre veículos,

embarcações ou aeronoves, o juiz ordenará à autorídade de trânsito ou qo equivalenle órgão de regislro
e controle a expedição de cerfirtcqdo yo'risório de regíslro e licenciamento, em /avor da autoridade de

polícia judiciária ou órgão aos quqis tenha deferido o uso, ficando esles lh)res do pagamento de mukQ\,

encqrgos e tribulos anteriores, até o lrônsito em julgado da decisão que decretat o seu perdimento em

fwor da União.
Art. 63, Áo proferir a senlença de mérilo, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto' bem ou valor

apreendido, sequestrado ou .leclarado índisponível. Ver lópico (60955 documenlos)

§ 1o Os talores apreendidos em decorrência dos crimes típifrcddos nesta Lei e que não /oreu objeto de

tutela cautelor, após decretado o seu perdimento em fa,'tor da Uníão, serão revertidos diretqmente ao

Funad.

§ 2o Compete à Senq.d a alienação dos bens apreendídos e não leiloados em caráter cqulelqr' Çuio

perdimenlo ja tenha sido decreíado em favor da União.

§ 3o A Senad poderá frmar convêníos de cooperação, a Jim de dar imediqto cumprímento qo

estabelecido no § 2o desle arligo.

§ 40 Transilada em julgado a sentença condenatória, o iuiz do processo, de oJicío ou a requerimento do

Mínistério Público, remetera à senad relação dos bens, direítos e valores declarados perdídos em favor
da Llnido, indicando, quanlo aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o ór8ão em cujo

poder estejam, parq os lns de sua destinaçdo nos termos da legislação vigente.
3Recomendação N. 30 de t0/02/2010 - Recouendq a alienação antecipada de bens apreendidos em

procedímenlos criminais e ü oulras providênciqs-
4Art 4r-Á. Á alienoçdo qntecipada pqra presemação de yqlor de bens sob constrição será decretqda

pelo juí2, de oficio, a requerimento do Minístério Público ou por solicitação da parte interessada,
'mediànte 

peüçào autônomq, que será autuada em apartado e Çujos autos terão tramitctÇão em separado

em relação ao processo principal. (lncluído pela Leí n' 12.683, de 2012)

§ lo o reqüerimento de alienação deveni conter d relação de todos o§ demai§ bens, com a descríção e a

ispectficação de caela um deles, e inlormações sobre quem os detém e local oncle se encon 'am. (Incluído

pela Lei n" 12.683, de 2012)
'§ 

20 O juiz determinará a a|alíação dos bens, nos autos apq qdos, e ihlimara o Mikístérío Público.

(lncluído pela Lei n" I 2.683, de 2012)

§ 30 Feiía a avaliqção e dirimidas e|entuais di.,tergêncías sobre o lespectivo laudo, o juiz, por sentença,

íromologará o valor atribuído aos bens e delerminara sejam alíenados em leilão ou pregdo,

prefereicialmente eletrônico, por valor não inferiot a 75oÁ (setenta e cinco por cenío) dd apqliaÇão.

(l ncluído pela Lei n" I 2. 68 3, de 20 I 2)
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alienação antecipada também é prevista. Assim como na Lei n

9.605i98 (Lei de Crimes Ambientais) que permite ao juiz encaminhar

§ 40 Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conlajudicial remunerada, adotando-se a
seguinte disciplinq: (lncluído pela Leí n' 12.683, de 2012)
I - nos processos de coupetência da Justiçq Federal e da JustíÇa do Dístrito Federal: (Incluído pela Leí
n" 12.683, de 2012)
a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal ou em ínstituiÇão rtnanceira pública,
mediante documento adequado para essa finalidade; (ncluida pela Lei n' 12.683, de 2012) b) os

depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal ou por outro instítuíção frnanceira pública
para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemenle de quqlquer formalidade, no prazo de 24
(tinte e quotro) horas: e (lncluída pela Lei n' 12.683, de 2012)
c) os talores devolvídos pela Caixa Econômica Feder(tl ou por instituição Jinanceira pública serão
clebilqdos à Conta Llnica do Tesouro Nacíonal, eu subconta de restíluiçdo; (lnclukla pela Lei n' 12.683,

de 2012) II - nos processos de competência da Justiçq dos Estados: (lncluido pela Lei n' 12.683, de

2012) a) os depósitos serão efetuados em instiluição Ínanceira designada em lei, preferencialmenÍe
pública, de cada Eslado ou, nq sua ausência, em instiíuiÇão Jínanceira pública da União; (lncluído pela
Lei n" 12.683, de 201 2) b) os depósítos serão repqssados pqrq a conta única de cada F-síado, naforma da

rcspecliva legislação. (lncluída pela Lei n' 12.683, de 2012) § 50 Medianle ordem da qutoridqde judiciql,
o valor do depósito, .tpós o trônsito em julgado da sentenÇa proferida na açdo penal, será: (lncluído pela
Lei n" 12.683, de 2012)
I - em caso de sentença condenaíória, nos processos de competência da Justiça Federal e da Justiça do

Distrito Federql, incorporado defnitivomenle qo pqtrímônío da Unido, e, nos processos de competênciq
da Jusíiça Esladual, incorporodo ao patrimônio do Estctdo respectivo; (Incluído pela Lei n' 12.683, de

2012) II - em cqso de senlença absolutóriq extintíva de punibilidade, colocado à disposição do réu pela
instiluição .financeira, acresciclo da remuneração da conlq iudici(tl. Qncluído pela Lei n" 12.683, de

2012) § 6o Á insíítuíção rtnonceira deposítáría manterd controle dos valores depositados ou devolvidos.
(lncluído pela Lei n" 12.683, de 2012) § 7o Serão deduzidos dq quqnlíq apurada no leildo lodos os

tríbutos e multas incidentes sobre o bem alíenado, sem prejuízo de íniciativas que, no âmbíto cla

competência de cadq ente da Federaçdo, venham a desonerqr bens sob coxslrição judícial daqueles

ônus. (lncluido pela Lei n' 12.683, de 2012)

§ 80 Feito o depósito a que se refere o § 1o desíe artigo, os outos dq alienação setdo apensados aos do

processo principal. (tncluído pela Lei n' 12.683, de 2012) § 9o Terão apenas eÍeilo devolutivo os

recursos ifiterpostos conlra as decísões proferidas no curso do procedimento previ§to neste artigo.

(tncluído pela Lei n" 12.683, de 2012) § 10. Sobrevindo o ttôn§ito em julgado de sentença penql

condenatória, o juíz decretara, em jtor, conforme o caso, da União ou do Estado: (Incluíclo pela Lei n'
12.683, de 2012) I - a perda dos valores depositaclos nq conta temunerada e dafiança; (lncluído pela Lei
n" 12.683, de 2012)
II - a perda dos bens não alienados antecipadamenle e daqueles aos quqi§ não Íoi dada destinação
préria: e (ncluído pela Lei n" 12.683, de 2012)
III - a perda dos bens não reclqmqdos no prazo de 90 (novenl.t) dias após o trânsito em julgqdo d.l

sentençq condenalóriq. ressqlvado o direito de lesado ou terceiro de boa-fé. (Includo pela Lei n" 12.683'

de 2012)

§ 11. Os bens a que se referem os incísos Il e lll do § l0 desle.lrtigo serão adiudícados ou levados a

leilão, deposilando-se o saldo na conta úníca do respecti'ro ente. (lncluído pela Lei n" 12 68j, de 2012)

§ 12. O juiz dererminara ao regístro público competente que emíta docunenlo de habilitação à
circulaçõo e utilizaçdo dos bens colocados sob o uso e custódia das entidades a que §e reÍere o cap l
deste artígo. (lncluído pela Lei n" 12.683, de 2012)

§ 13. Os recursos alecorrentes da alienação dnlecipqdd de bens, díreitos e valores oriundos do crime de

tráfico ilícito de drogas e que tenham sido objeto de dissimulaçdo e ocultação no§ termos desía Lei
permar""". sub elidos à discíplina definida en lei específica. (lncluído pela Lei n" 12.683' de 2012)

Ver tópíco
Aft. 4o-8. A ordem de prisão de pessoas ou as medidas assecufatófias de bens, direíto§ ou rdlores
poderão ser suspensas pelo juiz, ouyido o Ministério Público, quando a sua execução imediqía puclet

compromeíer as inrestigqções. (lncluído pela Lei n" 12.683, de 2012).
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os produtos e instrumentos verificados na infração, promovendo a

alienação destes itenss.

O Anteprojeto de Lei apresentado pelo Ministro da Justiça

transforma em regra procedimentos que estavam previstos no

ordenamento pátrio como medidas excepcionais, sob o pretexto de

aprimorar o sistema de gestão de bens apreendidos e de garantir maior

eficiência e eficácia no combate as organizações criminosas. E

necessario considerar que a Lei Anticrime surgiu no contexto da

ascensão de um discurso construído ao longo de todos estes anos de

operação "Lava-Jato" e que alega a necessidade de promover a asfixia

financeira dos réus para obtenção de sucesso no desmantelamento das

organizações criminosas. O ponto central desta alegação, amplamente

sArt. 25. Verifcadq a infração, serão apreendidos seus produÍo§ e instrumentos, lo|rando-se os

rcspectivos dutos.

§ l' Os animais serão libertados em seu habital ou enlregues a jardíns zoológicos, fundações ou

entidqdes assemelhadal desde que fiquem sob a responsabílidade de lécnicos hqbílitados

§ 10 Os qnimais serão prioritqriamente líbertados em seu habitat ou, sendo tal medidq invíável ou não

recomendável por questões saniláríqs, entregues a jardins zoológícos, fundações ou enlidqdes

assemelhadas, para guarda e cuidados sob a responsabilídade de técnicos hqbilitqdos. (Redação dada
pela Lei n" 13.052, de 2014)

§ 2' Tratando-se de produtos perecíveis ou mqdeiras, serão estes qvalíldos e doqdos q instiluições

cienliíicq§, hospitalares, penais e outrqs comrtns beneiicentes. (Tide Medída provisória n" 62, de 2002)

§ 20 Trqtqndo-se de produtos perecíveis, serão esíes av(tliados e doados a instituições científrcqs,

hospitqlqres, penais e outrqs comrtfis beneficenles.
(Redação dada pela Medida prcvitórid n" 62, de 2002)
Prejudicado

§ 2" Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão esles ctvaliqdos e doqdo\ a ínstituiçõe§

cientíJicqs, hospilqlores, penais e outras comfins benertcenÍes. (Vide Medida provisóría n'62, de 2002)

§ 20 Áíé que os animaís sejam entregues às instituições mencionqdas no § lo desle arlígo, o órgão

autuanle zelará para que eles sejatu manlidos em condições adequadas de acohdicionamenlo e

lransporte que garantam o seu bem-estar Jísico. (Redação dada pela Lei n' 13.052, de 2014)

§ 3" Os produtos e subprodutos da fauna não pereciveis sefdo destruídos ou doados a ínsíituíções

c i e nt ii c cts. c u I t urai.ç o u e ducac ionais -

§ 4" Os instrumentos utilizados na pr.itica da infração serão wndidos, garantida a sud descalqcterização

por meio da reciclagem-

§ 50 Trqíando-se de mqdeíras, serão levadqs q leilão, e o valor arrecadqdo, revertido qo órgão

ambiental responsàvel por sua apreensão.
(tncluído pela Medida pro\)i§ória n" 62, de 2002)
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difundida na sociedade, é que ela serve de justificativa paÍa

fragllizaçáo do direito de defesa dos réus.

a

A possibilidade de identihcação do proprietário do bem é um

elemento que potencializa os danos causados, pois o transforrna em

um troféu para os órgãos de segurança pública. Como exemplo,

podemos citar a provável repercussão da entrega da "lancha do Sérgio

Cabral" para ser utilizada nas patrulhas da Polícia Federal. A

transformação dos bens apreendidos em símbolos de repressão não

contribui para o aperfeiçoamento dos Institutos Penais, ao contrario,

apenas potencializa a espetacularização do Direito Penal, como tem

ocorrido nos últimos anos.

Na prática, a implementação das medidas previstas no

Anteprojeto de Lei, além de violar os direitos e garantias dos réus,

aumenta o poder do Judiciário e usurpa da União o poder exclusivo de

administração e distribuição de verbas, favorecendo a segurança

pública em detrimento de outras áreas também fragilizadas, como por

exemplo a saúde e a educação.

Pelo exposto, conclui-se que a medida prevista no tópico IX da

Proposta de ANTEPROJETO DE LEI apresentado pelo Ministério da

Justiça viola o direito de propriedade (art. 170, inc. II, da CRFB/S8) e

o princípio constitucional da presunção de inocência, além de destinar

bens de acordo com determinações judiciais, afetando as regras que

regem a administração pública, razões pelas quais dever-se-á

promover debates e avaliar a adoção de medidas menos gravosas que
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garantam a preservação dos bens apreendidos sem ferir as garantias

constitucionais dos réus e da sociedade.Diante do que foi apresentado,

encaminho parecer pela rejeição da proposta.

E o parecer.

Rio de Janeiro,20 de março de 2019.

Márcia Dinis
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